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ASSISTÊNCIA À SAÚDE NA FRONTEIRA COM O
URUGUAI: ESTRATÉGIAS PARA QUALIFICAÇÃO DE

ATENDIMENTO PELO SUS.

RESUMO: RESUMO: RESUMO: RESUMO: RESUMO: A população residente na fronteira do Brasil com o Uruguai,
segundo dados do Censo 2010 representa 3% dos gaúchos e 4,29% dos
uruguaios. Por apresentar baixo Índice de Desenvolvimento Humano (IDH),
os municípios fronteiriços são alvo de políticas ou ações públicas diferen-
ciadas por parte do governo federal, com a instituição de vários programas.
Na perspectiva da atenção à saúde, se pode notar peculiaridades como a
elaboração de um projeto específico para financiamento de ações, o Siste-
ma Integrado de Saúde nas Fronteiras (SIS Fronteiras) e a possibilidade de
contratação de médicos uruguaios para atuação no Sistema Único de Saú-
de. O presente trabalho pretende traçar um panorama sobre como estão
sendo implantadas essas ações nesta faixa de fronteira, e realizar uma refle-
xão quanto aos seus benefícios e resistências, a partir dos dados sobre os
repasses financeiros e repercussão da contratação de médicos uruguaios na
imprensa gaúcha.
PPPPPALAALAALAALAALAVRAS-CHAVRAS-CHAVRAS-CHAVRAS-CHAVRAS-CHAVE:VE:VE:VE:VE: Fronteira; Políticas Públicas; Saúde.
ABSTRAABSTRAABSTRAABSTRAABSTRACTCTCTCTCT: : : : : The border’s resident population between Brazil and Uruguay,
according to data from CENSO 2010 represents 3% of the residents in Rio
Grande do Sul and 4,29% of uruguayans. It has a low Human Development
Index (HDI), because of this, the border towns are subject to different
policies or actions by the federal government, with various programs
proposed. From the perspective of health care, may be noticed peculiarities
as the elaboration of a specific project to finance actions, the Integrate
Border Health Sistem (SIS Border), and the possibility of hiring uruguayan
medical specialists working for Sistema Único de Saúde (SUS). This
paper aims to give an overview on how these actions are being implemented
in this border strip and perform a reflection about these peculiarities, and
the impact of recruitment of Uruguayan doctors in the press of Rio Grande
do Sul.
KEYWORDS:KEYWORDS:KEYWORDS:KEYWORDS:KEYWORDS: Border; Public Policies; Health.
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Introdução
Este texto discute as possíveis estratégias para a qualifica-

ção de atendimento pelo SUS em áreas fronteiriças, que são
alvo de políticas públicas diferenciadas, contando com a im-
plantação de programas específicos para estas regiões. A preo-
cupação com uma atenção à saúde de qualidade, nestas áreas
decorre da distância de centros maiores e a reduzida capacida-
de instalada dos sistemas locais de saúde relacionada à popula-
ção residente. Segundo dados do Censo 2010 (IBGE, 2010), a
fronteira do Brasil com o Uruguai conta com 340.779 habitan-
tes distribuídos entre 11 municípios, ou seja, representa 0,18%
dos brasileiros ou ainda 3% dos gaúchos. Em se tratando dos
habitantes uruguaios, são 144.650 habitantes distribuídos em
seis intendências municipais, que totalizam 4,29% da popula-
ção daquele país, segundo o Instituto Nacional de Estadística
(2004).

Na tabela abaixo podemos visualizar a distribuição dessa
população de acordo com cada cidade brasileira e intendência
uruguaia.

Tabela 1 – População residente na fronteira do Bra-
sil com o Uruguai

tólica de São Paulo (1990), Doutorado em Enfermagem (linha de pesquisa saúde
e sociedade) pela Universidade Federal de Santa Catarina (2002) e Pos-doutora-
do na Universidad Autónoma de Barcelona - Departamento de Sociologia -
Seminario de Análise de Politicas Pública - SAPS. Professora adjunta da Escola de
Serviço Social/Programa de Mestrado em Política Social da Universidade Católica
de Pelotas e do Mestrado em Politica Social do Departamento de Serviço Social
da Universidade Federal de Santa Catarina. Pesquisadora do CNPq.
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* Cidades-gêmeas
Fontes: IBGE (2010) e INE (2004).

Cabe aqui também fazer menção à condição de cidades-
gêmeas acima identificadas, que são caracterizadas por:

[…] adensamentos populacionais cortados pela linha de fronteira –
seja esta seca ou fluvial, articulada ou não por obra de infra-estrutura
– apresentam grande potencial de integração econômica e cultural,
assim como manifestações “condensadas” dos problemas caracte-
rísticos da fronteira, que nesse espaço adquirem maior densidade,
com efeitos diretos sobre o desenvolvimento regional e a cidadania.
(BRASIL, 2010: 21).

Por apresentar baixo Índice de Desenvolvimento Huma-
no (IDH), esses municípios são alvo de políticas ou ações públi-
cas diferenciadas por parte do governo federal, com a institui-
ção de programas, como o Programa de Desenvolvimento da
Faixa de Fronteira, encampado pelo Ministério da Integração
Nacional; Territórios da Cidadania, do Ministério do Desen-
volvimento Agrário e ainda o Sistema Integrado de Saúde nas
Fronteiras do Ministério da Saúde. A seguir tem-se a visualização
da região de fronteira do Rio Grande do Sul com o Uruguai e a
Argentina.

Figura 1 - Municípios do Rio Grande do Sul na li-
nha de fronteira

Fonte: IBGE, 2011, adaptado pelas autoras.
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O direito à saúde, por ser universal, é um tema que me-
rece atenção, pois as pessoas tendem a buscar atendimento
onde o mesmo possa ser resolutivo, não importando em qual
parte do território ele seja oferecido. Por vezes, uruguaios são
atendidos pelo Sistema Único de Saúde (SUS) brasileiro, uma
vez que o sistema de saúde uruguaio é constituído por subsetores
público e privado, sendo que o primeiro (denominado
Administración de Servicios de Salud del Estado – ASSE) não
consegue atender a demanda da população mais pobre, devi-
do ao cenário apontado:

La crisis económica vivida por el país a comienzos de la década,
determinó el incremento de la Tasa de Desempleo, lo cual implicó
un aumento de la población sin cobertura de salud a través del
sistema de seguridad social, y a la vez una caída de los ingresos de los
hogares, reforzando la dificultad de hacer frente al pago de las tasas
moderadoras en el subsector privado, lo que también repercutió en
una perdida de los mecanismos de protección social. Estos hechos
determinaron una disminución de los recursos fiscales destinados a
la Administración de Servicios de Salud del Estado (ASSE), lo que a su
vez redundó en una caída del gasto per cápita en El subsector públi-
co, con graves consecuencias en la equidad de la atención a la
salud. (OPAS, 2009: 5-6).

Desde 2005 o sistema de saúde uruguaio tem passado
por reformas, em busca de “un modelo de atención integral,
basado en una estrategia sanitaria común, políticas de salud
articuladas, programas integrales y acciones de promoción,
protección, diagnóstico precoz, tratamiento oportuno,
recuperación y rehabilitación” (OPAS, 2009: 18). Ainda que
tais modificações sejam implantadas, pesquisas realizadas so-
bre saúde no Mercosul apontam que a demanda de estrangei-
ros pelos serviços brasileiros, se dá em busca de “[…] medica-
mentos (em 49% dos municípios), consulta médica de atenção
básica (48%), imunização (40%), parto (40%), exames de pato-
logia clínica (39%), emergência (36%), e pré-natal (36%)”
(FIOCRUZ, 2007: 102). Embora em muitos municípios não
seja realizada a mensuração dessa procura, o fato é que os aten-
dimentos extras acabam por causar uma demanda que sobre-
carrega o sistema municipal e que não está prevista nos repas-
ses financeiros que atualmente são realizados de acordo com a
população estimada em cada cidade.

A metodologia utilizada para ter um panorama inicial

Carla Gabriela Cavini Bontempo - Vera Maria Ribeiro Nogueira
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sobre a conformação da disposição dos serviços do SUS na
fronteira do Rio Grande do Sul com o Uruguai foi a coleta de
dados sobre recursos financeiros recebidos, acordos firmados,
resoluções emitidas junto às várias bases de dados disponíveis
(Fundo Nacional de Saúde, Secretaria Estadual de Saúde,
Coordenadorias Regionais de Saúde, Diário Oficial do Estado
e da União). Também a análise de outros materiais, como jor-
nais e revistas, são importantes para registrar a percepção de
gestores, entidades e população sobre a saúde no município, a
atuação de profissionais estrangeiros, e também evidenciar even-
tuais disputas políticas decorrentes de arranjos entre os países
de fronteira, pois:

Os impressos […] não só testemunham, registram e veiculam nossa
história, mas são parte intrínseca da formação do país. Em outras
palavras: a história do Brasil e a história da imprensa caminham
juntas, se auto-explicam, alimentam-se reciprocamente, integran-
do-se num imenso painel. Nesse cenário, muitas vezes os persona-
gens são exatamente os mesmos, na imprensa, na política e nas ins-
tituições. Em outras, são, no mínimo, bastante próximos, pois inter-
venções políticas de peso são decididas no interior das redações,
estabelecendo e testemunhando avanços e recuos das práticas dos
governos, da dinâmica do país, da formação de seu povo, do destino
nacional. (MARTINS; DE LUCA; 2008: 8).

A saúde na fronteira

Durante revisão bibliográfica sobre o tema pode-se ob-
servar que aspectos relacionados ao direito a saúde foram abor-
dados por DAL PRÁ, MENDES E MIOTO (2007), em artigo que
trata do direito à saúde na fronteira do MERCOSUL, em que
corroboram com a afirmação de que o fluxo em busca de aten-
dimento em saúde no Brasil por parte dos países-membro acar-
reta problemas de ordem financeira e de recursos humanos
para os municípios fronteiriços.

GIOVANELLA et al (2007) analisaram o direito à saúde
sob o prisma dos gestores municipais de saúde, as autoras se
detém na caracterização da população que percorre a frontei-
ra em busca de tratamento. Embora os secretários de saúde
afirmem que atendem a uruguaios, principalmente fornecen-
do medicamentos e consultas na atenção primária a saúde, a
maioria dos gestores não soube dimensionar essa demanda, e
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o serviço disponibilizado varia de município para município,
por não haver regras bem definidas para atendimento de es-
trangeiros. Nessa temática há também o trabalho de NOGUEI-
RA, DAL PRÁ e FERMIANO (2007), em que se conclui:

As práticas políticas, em alguns municípios, mantêm um padrão per-
sonalista e patrimonialista, com a oferta dos serviços e ações de saú-
de aos não brasileiros fundamentadas em critérios que se afastam
das necessidades de saúde, diversos de região para região e mesmo
de município para município. Tais procedimentos se repõem ao
longo da linha de fronteira, ocasionando uma atenção desigual e
perversa em alguns casos. Os usuários não brasileiros utilizam estra-
tégias arriscadas para acesso ao sistema como, por exemplo, aguar-
dar o agravamento da doença para o ingresso como emergência,
quando o atendimento é sempre realizado (2007: 234).

Ainda na pesquisa citada acima, é interessante observar
que o direito ao atendimento em saúde é muito vinculado à
seguridade social, em que os mais pobres, que não contribuem
“com o Sistema, não tem o status de cidadão” (NOGUEIRA,
DAL PRÁ e FERMINANO; 2007: 232), nos remetendo a orga-
nização da atenção à saúde anterior à criação do Sistema Úni-
co de Saúde.

A descentralização do sistema de saúde brasileiro que ora
conhecemos, vem ocorrendo desde a década de 1990 com o
advento da Constituição, em que estados e municípios se tor-
naram politicamente autônomos e soberanos, cabendo a eles
incorporarem as políticas sociais propostas pelo governo fede-
ral que atenderiam as demandas da população de determinada
circunscrição. A adesão ao SUS foi alicerçada em outras variá-
veis:

[…] envolve(ndo) o custo político e financeiro de arcar com a res-
ponsabilidade pública pela oferta universal de serviços de saúde em
condições de elevada incerteza quanto ao fato de que o governo
federal venha efetivamente a cumprir com a sua função de financi-
amento do sistema. Paralelamente, supõe que o município dispo-
nha de uma capacidade técnica instalada que o habilite a desempe-
nhar as funções previstas em cada uma das condições de gestão
(ARRETCHE, 1999: 121).

Essa regionalização se daria alicerçada na Norma
Operacional de Assistência à Saúde (NOAS), que “definem cri-
térios para que Estados e municípios voluntariamente se habili-
tem a receber repasses de recursos do Fundo Nacional de Saú-

Carla Gabriela Cavini Bontempo - Vera Maria Ribeiro Nogueira
13

9-
15

6
13

9-
15

6
13

9-
15

6
13

9-
15

6
13

9-
15

6



Id
ea
çã
o

vvvv v .
 1

3 
  

nº
 1

  
  

 p
. 

  
  

 1
º 

se
m

es
tr

. 
13

  
 n

º 
1 

  
  

p
. 

  
  

 1
º 

se
m

es
tr

. 
13

  
 n

º 
1 

  
  

p
. 

  
  

 1
º 

se
m

es
tr

. 
13

  
 n

º 
1 

  
  

p
. 

  
  

 1
º 

se
m

es
tr

. 
13

  
 n

º 
1 

  
  

p
. 

  
  

 1
º 

se
m

es
tr

e 
d

e 
20

11
e 

d
e 

20
11

e 
d

e 
20

11
e 

d
e 

20
11

e 
d

e 
20

11
RRRR R

EV
IS

TA
EV

IS
TA

EV
IS

TA
EV

IS
TA

EV
IS

TA
     D

O
D

O
D

O
D

O
D

O
 C C C C  C

EN
TR

O
EN

TR
O

EN
TR

O
EN

TR
O

EN
TR

O
     D

E
D

E
D

E
D

E
D

E  
E E E E  E

D
U

C
A

Ç
Ã

O
D

U
C

A
Ç

Ã
O

D
U

C
A

Ç
Ã

O
D

U
C

A
Ç

Ã
O

D
U

C
A

Ç
Ã

O
     EEEE E

 L L L L  L
ET

RA
S

ET
RA

S
ET

RA
S

ET
RA

S
ET

RA
S      

D
A

D
A

D
A

D
A

D
A
 U U U U  U

N
IO

ES
TE

N
IO

ES
TE

N
IO

ES
TE

N
IO

ES
TE

N
IO

ES
TE

 -
 C

 -
 C

 -
 C

 -
 C

 -
 C

A
M

PU
S

A
M

PU
S

A
M

PU
S

A
M

PU
S

A
M

PU
S      

D
E

D
E

D
E

D
E

D
E  

F F F F  F
O

Z
O

Z
O

Z
O

Z
O

Z
     D

O
D

O
D

O
D

O
D

O
 I I I I  I

G
U

A
Ç

U
G

U
A

Ç
U

G
U

A
Ç

U
G

U
A

Ç
U

G
U

A
Ç

U

 145

ARTIGO

de para seus respectivos fundos de saúde” (CONASS, 2003:
17). GUIMARÃES (2005) avalia que a regionalização apoiada
apenas na Norma Operacional de Assistência à Saúde (NOAS)
não é capaz de dar conta das especificidades locais, pois obe-
dece a uma organização jurídico-administrativa dos estados e
municípios brasileiros, acabando por “recortar um certo fenô-
meno cuja delimitação não respeita essas fronteiras. Acaba-se
por subdividir elementos que fazem parte de um mesmo pro-
cesso” (2005b: 1021). Por esta razão foi construído coletiva-
mente, entre gestores dos três níveis de gestão do sistema, o
Pacto pela Saúde, formalizado em 2006, através de portaria
ministerial.

Apontando para uma forma de integração entre os servi-
ços de saúde brasileiros e uruguaios, a dissertação de SILVA
(2009: 76) aborda a temática tomando como estudo de caso
Santana do Livramento e Rivera. Esta analisa a história do Co-
mitê Binacional de Integração em Saúde, e de seus resultados,
como a promoção conjunta de vários cursos (prevenção à den-
gue, HIV, hidatidose) e até de assistência gineco-obstétrica en-
tre os hospitais das duas cidades. Apesar dessa experiência em
particular, sobre a integração de serviços em saúde no
MERCOSUL, Sánchez (2007) considera que será um processo
lento, por não se visualizar, até o momento, um modelo de
integração que oriente as discussões sobre esse tema.

Propostas de diferenciação

O financiamento do SUS tem sido alterado desde 2006,
através da assinatura do Termo de Compromisso de Gestão (TCG)
ao Pacto pela Saúde, que trata da implantação de um conjunto
de reformas que objetivam melhorar a gestão de recursos e
fortalecer o controle social em estados e municípios que a ele
aderirem. O Pacto pela Saúde está dividido em três esferas
(CONASS, 2006):

• Pacto pela vida – elege prioridades e metas a se-
rem alcançadas na atenção em saúde (saúde do idoso, da mu-
lher, redução da mortalidade infantil e materna, saúde do tra-
balhador, saúde do homem, saúde mental...);

• Pacto em defesa do SUS – consiste em regulamen-
tar a Emenda Constitucional nº 29, e definir o compromisso
das três esferas de gestão do SUS (municípios, estados e gover-
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no federal) quanto ao financiamento das ações em saúde;
• Pacto de gestão – este eixo contempla a organiza-

ção administrativa da saúde, estabelecendo responsabilidades
e contemplando, inclusive, novos ordenamentos regionais e
territoriais com o intuito de descentralizar a gestão e
desburocratizar processos, qualificar o controle social e o tra-
balho em saúde, regulação do acesso aos serviços.

Como dito acima, através do Pacto pela Saúde, preten-
de-se qualificar a gestão do SUS, e dentre essas melhorias está
prevista a regionalização da saúde, pois:

[é] necessário que haja flexibilidade no reconhecimento das melho-
res conformações para as Regiões de Saúde, tendo em vista que
podem ser compostas por municípios pertencentes a um ou a mais
de um estado; podem ser formadas dentro de um único município
ou por diversas municipalidades e, ainda, por municípios de mais
de um país, desde que situados em regiões de fronteiras. (BRASIL,
2007: 18)

Especificamente sobre a organização da saúde em muni-
cípios fronteiriços, sugere a criação de Regiões de Saúde
Fronteiriças, em que gestores no âmbito municipal, estadual e
federal possam montar estratégias de atuação que contemplem
as necessidades da população que ali vive. Até então isso não
foi realizado, por conta da maioria dos municípios – no caso,
os do Rio Grande do Sul, não terem aderido ao Pacto pela Saú-
de, alegando que o documento onera os municípios com acrés-
cimo de responsabilidades e que o financiamento das ações
em saúde não está bem definido (LIMA, 2009).

Para fazer jus ao recebimento de mais investimentos ou
implantação de novos programas em saúde, oitenta e oito mu-
nicípios gaúchos aderiram ao Pacto pela Saúde (RIO GRANDE
DO SUL, 2011). Embora a maioria não tenha aderido ao Pacto
(82,26%), os relatórios de gestão que os mesmos apresentam
aos governos estadual e federal já têm a estrutura de acordo
com o formato do Pacto pela Saúde, através da quantificação
de ações em saúde desenvolvidas.

Enfim, se em vários lugares não há aporte de mais inves-
timentos, e somente  contam com os repasses financeiros que
levam em conta a população de cada município (recursos das
vigilâncias em saúde, assistência farmacêutica, atenção básica
à saúde e não básica), como seguir atendendo aos munícipes e
também a demanda estrangeira? De encontro a essa preocupa-
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ção o Ministério da Saúde instituiu, em 2005, o Programa Sis-
tema Integrado de Saúde nas Fronteiras – SIS Fronteiras, que é
um projeto da Secretaria de Atenção à Saúde do Ministério da
Saúde concebido para:

[…] promover a integração de ações e serviços de saúde na região de
fronteira e contribuir para a organização e o fortalecimento dos
sistemas locais de saúde nos municípios fronteiriços. Como visão de
futuro, o Projeto pretende estimular o planejamento e a implanta-
ção de ações e acordos bilaterais ou multilaterais entre os países que
compartilham fronteiras entre si, por intermédio um diagnóstico
homogêneo da situação de saúde para além dos limites da fronteira
geopolítica brasileira. Dessa forma, o Projeto é uma importante es-
tratégia para uma futura integração entre os países da América do Sul
(BRASIL, g).

Esse objetivo seria atingido através da implantação do
projeto, que é dividido em três fases de execução e liberação
de recursos:

• Fase I: elaboração do diagnóstico local e plano
operacional dos municípios. Essas ações foram realizadas atra-
vés do repasse de 30% dos recursos, utilizados para contratação
de uma instituição de ensino que elaborasse Diagnósticos de
Saúde sobre os municípios elegíveis ao recebimento de recur-
sos, e aquisição de infra-estrutura mínima para sistematização
e guarda de documentos (computador, impressora, mesa e ar-
mário). Caso haja saldo remanescente desta fase, ele passa a
integrar a Fase II, podendo ser utilizado em despesas de cus-
teio;

• Fase II: liberação de mais 35% dos recursos, para
qualificar a gestão, serviços e ações que implementem a rede
de saúde. Nessa fase está previsto o financiamento de ações
que promovam a Qualificação da Gestão, de serviços e ações,
e implementação da Rede de Saúde nesses Municípios;

• Fase III: liberação do recurso final para implanta-
ção de serviços e ações de saúde nos municípios.

Essas foram as etapas previstas na criação do SIS Frontei-
ras, mas, na prática, as Fases II e III são executadas de acordo
com o plano operacional e só podem ser utilizadas na realiza-
ção de investimentos (aquisição de material permanente), e a
única que as separa é a liberação do recurso, em que o gestor
tem que prestar contas do que foi recebido em cada fase do
projeto para receber a parcela subseqüente.
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Em dezembro de 2008, através da Portaria 3.137 (BRA-
SIL, 2008b), foi disponibilizado um recurso adicional aos mu-
nicípios para ser utilizado no custeio de atividades em saúde,
que foi repassado mediante o envio para a equipe do projeto,
de um plano de trabalho aprovado pelo Conselho Municipal
de Saúde de cada município e pela Comissão Intergestores
Bipartite (CIB), estadual. De acordo com as pesquisas, até en-
tão o repasse de recursos do projeto tem se dado de forma
diferente do que foi estipulado – havendo o repasse da fase III
anterior à fase II na maioria dos casos, conforme os dados apre-
sentados na Tabela 2:

Fonte: Elaborado pelas autoras com base nos dados retirados
do Fundo Nacional de Saúde, 2011.
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Outra peculiaridade observada entre os municípios de
fronteira é a possibilidade de contratação de profissionais na
área de saúde, sobretudo de médicos que não se interessam
em atuar em municípios distantes dos grandes centros, e não
conseguem remunerar os profissionais com os valores de mer-
cado (ASSOCIAÇÃO DOS SECRETÁRIOS E DIRIGENTES MU-
NICIPAIS DE SAÚDE DO RIO GRANDE DO SUL, 2010). Essa
ação é assegurada pelo Ajuste Complementar ao Acordo para
Permissão de Residência, Estudo e Trabalho a Nacionais Frontei-
riços Brasileiros e Uruguaios, para Prestação de Serviços de Saú-
de, firmado no Rio de Janeiro, em 28 de novembro de 2008,
aprovado pelo Decreto Legislativo nº 933/2009 e promulgado
pelo Decreto nº 7239/2010 em que também estão previstas
contratações de:

[…] serviços de saúde de caráter preventivo, serviços de diagnóstico;
serviços clínicos, inclusive tratamento de caráter continuado; servi-
ços cirúrgicos, inclusive tratamento de caráter continuado; interna-
ções clínicas e cirúrgicas; e atenção de urgência e emergência (BRA-
SIL, 2010a).

Alguns municípios já se beneficiam desse dispositivo,
como Santa Vitória do Palmar, que foi o precursor, integrando
inicialmente uma médica uruguaia a uma equipe de Estratégia
de Saúde da Família. Devido a esta integração de profissionais
uruguaios, o Sindicato Médico do Rio Grande do Sul (SIMERS)
se manifestou juridicamente, conseguindo inclusive suspender
o atendimento temporariamente (ASSOCIAÇÃO DOS SECRE-
TÁRIOS E DIRIGENTES MUNICIPAIS DE SAÚDE DO RIO
GRANDE DO SUL, 2010a, p. 9). Atualmente três médicos uru-
guaios já prestam serviço. Jaguarão aderiu também às
contratações de médicos para atuação no Pronto Socorro;
Quaraí já conta com seis médicos e dois enfermeiros em sua
equipe (MAZUI, 2010); a Santa Casa de Santana do Livramen-
to também conquistou, na justiça, a possibilidade de ter profis-
sionais especializados de forma a garantir a continuidade do
atendimento à população:

O juiz federal Belmiro Tadeu Nascimento Krieger deferiu ontem pe-
dido liminar do hospital Santa Casa de Misericórdia de Livramento
autorizando o hospital a utilizar, para garantir o atendimento aos
usuários do Sistema Único de Saúde - SUS em Livramento, médicos
uruguaios das especialidades de anestesiologia, neurologia, trauma-
tologia, urologia, cirurgia plástica reparadora, cirurgia geral e obste-

 ASSISTÊNCIA À SAÚDE NA FRONTEIRA COM O URUGUAI...

13
9-

15
6

13
9-

15
6

13
9-

15
6

13
9-

15
6

13
9-

15
6



Id
ea
çã
o

vvvv v .
 1

3 
  

nº
 1

  
  

 p
. 

  
  

 1
º 

se
m

es
tr

. 
13

  
 n

º 
1 

  
  

p
. 

  
  

 1
º 

se
m

es
tr

. 
13

  
 n

º 
1 

  
  

p
. 

  
  

 1
º 

se
m

es
tr

. 
13

  
 n

º 
1 

  
  

p
. 

  
  

 1
º 

se
m

es
tr

. 
13

  
 n

º 
1 

  
  

p
. 

  
  

 1
º 

se
m

es
tr

e 
d

e 
20

11
e 

d
e 

20
11

e 
d

e 
20

11
e 

d
e 

20
11

e 
d

e 
20

11
RRRR R

EV
IS

TA
EV

IS
TA

EV
IS

TA
EV

IS
TA

EV
IS

TA
     D

O
D

O
D

O
D

O
D

O
 C C C C  C

EN
TR

O
EN

TR
O

EN
TR

O
EN

TR
O

EN
TR

O
     D

E
D

E
D

E
D

E
D

E  
E E E E  E

D
U

C
A

Ç
Ã

O
D

U
C

A
Ç

Ã
O

D
U

C
A

Ç
Ã

O
D

U
C

A
Ç

Ã
O

D
U

C
A

Ç
Ã

O
     EEEE E

 L L L L  L
ET

RA
S

ET
RA

S
ET

RA
S

ET
RA

S
ET

RA
S      

D
A

D
A

D
A

D
A

D
A
 U U U U  U

N
IO

ES
TE

N
IO

ES
TE

N
IO

ES
TE

N
IO

ES
TE

N
IO

ES
TE

 -
 C

 -
 C

 -
 C

 -
 C

 -
 C

A
M

PU
S

A
M

PU
S

A
M

PU
S

A
M

PU
S

A
M

PU
S      

D
E

D
E

D
E

D
E

D
E  

F F F F  F
O

Z
O

Z
O

Z
O

Z
O

Z
     D

O
D

O
D

O
D

O
D

O
 I I I I  I

G
U

A
Ç

U
G

U
A

Ç
U

G
U

A
Ç

U
G

U
A

Ç
U

G
U

A
Ç

U
Id
ea
çã
o

 150

ARTIGO

trícia, mesmo que não registrados no Conselho Regional de Medici-
na mas desde que constatada “suficiente habilitação para exer4cício
da medicina nos padrões exigidos pela República Oriental do Uru-
guai”. […] A possibilidade de contratar médicos uruguaios estabele-
ceu um novo patamar para as negociações entre a Santa Casa e os
médicos de Livramento, que só aceitavam prestar serviços caso todo
o grupo fosse contratado e por valores que extrapolavam os recursos
mensais repassados pela Prefeitura Municipal ao hospital. Na mes-
ma liminar, o juiz Belmiro Krieger dispôs ainda que “fica vedada
qualquer interrupção ou redução dos recursos mensais” pelo Muni-
cípio à Santa Casa em razão da contratação de médicos uruguaios.
Essa determinação também dará respaldo ao Poder Público uma vez
que os repasses poderiam ser questionados devido à utilização para
pagar médicos de outro país. (BITTENCOURT, 2006).

Embora haja opiniões a favor da atuação desses profissi-
onais, como a Câmara Municipal de Quaraí, que solicitou atra-
vés de ofício ao governador eleito “Total engajamento na luta
para que Médicos Uruguaios possam prestar serviços na
nossa comunidade, fazendo valer o Ajuste Complementar
assinado em 2008” [grifos do autor] (QUARAÍ, 2011), outros se
pronunciam contra, como um ex-vereador e médico do muni-
cípio de Quaraí, que mantém um blog e relata em tom de de-
núncia:

[…] uma paciente foi atendida no HCQ por um profissional sem
regularização no Conselho Regional de Medicina e recebeu do
mesmo uma receita de antibióticos na qual o carimbo usado era de
outro médico (este sim com inscrição e regularização apropriadas
junto ao CRM). A paciente relatou que ao tentar comprar o medica-
mento a farmácia, ao verificar a adulteração entre a assinatura e o
carimbo, não efetuou a venda, o que exigiu que a paciente precisas-
se consultar novamente para conseguir com outro profissional uma
receita válida (GADRET, 2011).

A polêmica ganhou a mídia, tendo um dos jornais gaú-
chos de maior circulação no estado veiculado matéria sobre as
contratações, contrapondo a posição do juiz de Santana do
Livramento – em que defende a atuação dos médicos estran-
geiros, face a falta de interesse dos brasileiros, à da vice-presi-
dente do Sindicato Médico (SIMERS), que afirma haver déficit
de profissionais em outras regiões do estado, imputado tam-
bém à baixa remuneração ofertada pelas prefeituras (DIVERIO,
2011). Também se pronunciaram os jornais dos municípios,
favoravelmente pela contratação de serviços de saúde uruguai-
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os, como questiona um jornal de Barra do Quaraí “O cidadão
barrense pode contar que receberá os benefícios acordados e
aprovados em Brasília?” (Folha Barrense, 2010: 5). Na contra-
mão pronunciam-se conselhos de classe e sindicatos, que pu-
blicaram notas nos jornais defendendo a atuação dos profissio-
nais brasileiros ou estrangeiros que tenham seus diplomas
revalidados no Brasil, pois o registro “proporciona segurança
aos pacientes sobre a confiabilidade e capacitação do médico
à luz das peculiaridades e da fiscalização do sistema de saúde
nacional” (SINDICATO MÉDICO DO RIO GRANDE DO SUL,
2011). Inclui-se também publicidade dada ao fato por jornal
uruguaio El Pais, que noticia o município de Aceguá (no Brasil)
contratou médico uruguaio para atender a população, em seu
consultório, na Intendência de Aceguá (Uruguai), pois os dois
médicos que atendem a população viajam mais de 100 km
para exercer a profissão, ao passo que o consultório do médico
contratado está a 80 m da fronteira. O jornal refere ainda que
os médicos uruguaios preenchem uma lacuna no serviço de
saúde brasileiro, pois “Los médicos brasileños prefieren trabajar
en el sector privado. Ante la carencia de profesionales el Estado
brasileño acude a médicos uruguayos” (ARAÚJO, 2011).

Conclusões

Ao longo deste artigo demonstramos que os municípios
em questão estão se apropriando dessas políticas públicas ino-
vadoras em saúde, procurando qualificar o sistema de saúde
local através de investimentos ocorridos por conta do SIS Fron-
teiras e outros acordos celebrados para minimizar o problema
da falta de recursos humanos.

Embora essas iniciativas procurem garantir o atendimen-
to à população dos países lindeiros, ainda persistem impasses
burocráticos que inviabilizam as tomadas de decisões que não
sejam pontuais e que promovam resultados de médio em lon-
go prazo.

Soma-se a isso interesses de gestores e profissionais, que
devem se estreitar a partir das adesões ao pacto pela saúde, em
que gestores locais se responsabilizarão pela regulação e
contratualização de serviços oferecidos pelo Sistema Único de
Saúde.
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